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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Em documento datado de 02-04-97, procolado no CEE em 09-05-97, a mãe de Hugo Wirthmann dirige-se a este Colegiado, em grau de recurso, contra a decisão da DE de Mogi das Cruzes que indeferiu a equivalência de estudos realizados por seu filho, no Japão, aos de nível de conclusão do ensino de 1º grau.

De acordo com os autos, a vida escolar do interessado é a seguinte:

- de 1987 a 1990, cursou as quatro primeiras séries do ensino fundamental (Escola São Vicente de Paula, em São Paulo);

- de 08 de agosto de 1993 a 15 de março de 1995, freqüentou a Escola Pública Ginasial “Hassumi”, no Japão, sendo considerado concluinte do Curso Ginasial;

- em 1996, matriculou-se na 5ª série do 1º grau da EEPSG Dr. Sentaro Takaoka, em Mogi das Cruzes, pois a família ignorava poder solicitar a equivalência de estudos.

Em março de 1996, a DE de Mogi das Cruzes considerou serem os estudos realizados pelo interessado, no exterior, equivalentes aos de nível de conclusão de 6ª série, com direito, portanto, a matricular-se na 7ª série do ensino fundamental.

No entanto, tendo em vista que o pedido de equivalência ocorreu extemporaneamente, o aluno, em 1996, freqüentou a 5ª série, sendo promovido. No presente ano letivo, está cursando a 6ª série.

1.2 APRECIAÇÃO

Regulamenta a matéria a Deliberação CEE nº 12/83, alterada pelas Deliberações CEE nºs 12/86, 11/92 e 15/95, que estabelece, em seu artigo 2º, Parágrafo Único:

“No julgamento de equivalência de estudos, prevista neste artigo, não poderá ser aceita a matrícula do aluno em período letivo mais avançado em relação ao que estaria cursando, caso tivesse permanecido em escola regular do sistema brasileiro de ensino”.

A citada Deliberação reza em seu artigo 7º:

“O exame da equivalência de estudos realizados no exterior será feito pela escola ou Delegacia de Ensino, tomando-se como referência seu nível, o número de séries cumpridas, considerados a duração do curso no sistema de origem e eventuais direitos conferidos aos portadores de certificados de conclusão (g.n.).

Parágrafo único – Alunos do sistema brasileiro de ensino, e que venham a estudar por período igual ou superior a 2 (dois) anos no exterior, podem, a critério da escola ou Delegacia de Ensino, receber o tratamento previsto neste artigo”.

No presente caso, embora o aluno tenha permanecido três anos no Japão, os documentos escolares atestam 1 ano r 7 meses de estudos formais.

A mãe do aluno alega que a carga horária era prolongada, sendo das 7h30min às 14h, às terças, quintas e sextas-feiras, das 7h30min às 16h, ás seguntas e quartas-feiras e das 7h30min às 12h, aos sábados. Além disso, passou por período de adaptação antes de ser matriculado na 7ª série, no Japão. Os 3 períodos de férias, nesses anos, foram de 30, 20 e 20 dias, respectivamente.

Verifica-se que o aluno freqüentou a escola japonesa, efetivamente, por 16 meses e 20 dias, descontado o período de férias, tendo estudado: Idioma Pátrio (Japonês), Estudos Sociais, Matemática, Ciências, Inglês, Música, Belas Artes, Educação Física e Técnica Familiar.

É de se considerar, portanto, que, no presente caso, pode-se aplicar o Parágrafo Único do artigo 7º da Deliberação CEE nº 12/83, com as alterações introduzidas, embora o aluno não tenha estudado no exterior por período exatamente igual ou superior a dois anos, levando-se em conta que, no Brasil, o ano letivo compreende, de um modo geral, oito a nove meses de aula.

No presente ano letivo, poderá o aluno ser submetido a uma avaliação, nos termos do artigo 24 da Lei 9.394/96 e matriculado na série adequada.

2. CONCLUSÃO

A EEPSG Dr. Sentaro Takaoka, DE de Mogi das Cruzes, poderá avaliar o aluno Hugo Wirthmann e matriculá-lo na série adequada.

São Paulo, 26 de agosto de 1997

a) Consª Leni MarianoWalendy

               Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

Sala da Câmara do Ensino Fundamental, em 10 de setembro de 1997.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                           Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de outubro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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